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a preencher, que se encontrem devidamente comprovados mediante 
declaração em anexo ao formulário de candidatura.

10.1.5 — A nota final da avaliação de desempenho é obtida através 
da média aritmética simples das avaliações relativas ao último período, 
não superior a três anos, em que exerceu funções na administração 
pública.

10.2 — Entrevista de Avaliação de Competências: visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. As competências a avaliar na EAC 
serão extraídas das correspondentes listas de competências previstas 
na Portaria n.º 1633/2007, de 31 de Dezembro e respectivas carreiras. 
A avaliação da EAC incidirá nas competências que constam nos perfis 
de competências aprovados para os postos de trabalho em concurso e 
que consta na primeira acta do júri. Para esse efeito, será elaborado um 
guião de entrevista composto por um conjunto de questões directamente 
relacionadas com os perfis de competências previamente definidos, 
avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11 — Exclusão e notificação dos candidatos: de acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, 
para a realização da audiência de interessados nos termos do Código de 
Procedimento Administrativo.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

13 — São excluídos do procedimento os candidatos que não realizem 
os métodos de selecção para os quais foram notificados.

14 — O júri do presente Procedimento Concursal será o seguinte:
Presidente: Carla Sofia Galão Lopes, Técnico Superior da Câmara 

Municipal de Almeirim;
1.º Vogal Efectivo: Carla Maria Galanteiro da Costa Gonçalves Es-

teves, Coordenador Técnico da Câmara Municipal de Almeirim, que 
substituirá a Presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efectivo: Cândida Isabel da Conceição Lopes, Assistente 
Técnico da Câmara Municipal de Almeirim;

1.º Vogal Suplente: Fernando Manuel Resende Ferreira e Sousa, 
Assistente Técnico da Câmara Municipal de Almeirim;

2.º Vogal Suplente: Nuno Filipe de Jesus Costa Montez, Técnico de 
Informática da Câmara Municipal de Almeirim.

15 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação dos 
métodos de selecção, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final, são facultados aos candidatos sempre que solicitados.

16 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de selecção, considerando -se 
excluído o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 va-
lores num dos métodos ou fases que o comportem e na classificação 
final.

17 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º do Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

19 — Dar -se -á cumprimento ao disposto no n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, designadamente os candi-
datos com grau de incapacidade ou deficiência igual ou superior a 60 %, 
têm preferência sobre os restantes, em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

20 — A lista de ordenação final, após homologação, é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público nas 
instalações da sede da Freguesia.

21 — A ordenação do recrutamento efectua -se, por força do disposto 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, por ordem decrescente da ordenação final dos candidatos 
colocados em situação de mobilidade especial, dos candidatos com re-
lação jurídica por tempo indeterminado e, esgotados estes, dos restantes 
candidatos aprovados.

22 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 Janeiro, o presente aviso será publicado na 2.ª série do Diário da 

República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia 
útil subsequente à publicação no Diário República e por extracto, no 
prazo máximo de três dias úteis, contados a partir da data da publicação 
no Diário da República, em jornal de expansão nacional.

23 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a concurso e para efeitos de 
reserva de recrutamento do serviço nos termos do n.º 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 Janeiro.

20 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Junta de Freguesia, 
Joaquim Francisco Leonor Sampaio.
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 FREGUESIA DE ALQUEVA

Aviso n.º 24783/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público 
que, por deliberação da Freguesia de Alqueva de 15 de Dezembro de 
2011, e precedendo procedimento concursal comum para constituir 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado (Aviso 
n.º 17080/2011, Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 01.09.2011, 
foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, com início de funções a 15 Dezembro de 2011, com Maria 
da Conceição Passinhas Caeiro Correia, para a carreira/categoria de 
Assistente Operacional/Jardineiro, com remuneração pela 1.ª posição 
remuneratória/nível remuneratório 1, correspondente a 485,00€ (qua-
trocentos e oitenta e cinco euros).

(Isento de visto prévio.)
16 de Dezembro de 2011. — O Presidente, Joaquim Eduardo Romão.
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 FREGUESIA DE ARADA

Aviso n.º 24784/2011
1 — Para efeitos do disposto no artigo 50.º, n.º 2 do artigo 6.º e da 

alínea b) do n.º 1 e dos n.os 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro, torna-se público que, por deliberação da Junta de 
Freguesia de Arada, de 30 de Setembro de 2011, se encontra aberto 
procedimento concursal na modalidade de relação de emprego público 
por tempo determinado — termo resolutivo certo, tendo em vista a 
ocupação de um posto de trabalho previsto no mapa de pessoal desta 
Autarquia, na categoria de assistente operacional, da carreira de assis-
tente operacional.

2 — Descrição sumária das actividades: O lugar destina-se a activi-
dades e tarefas simples e auxiliares para as quais é requerido esforço 
físico assim como a utilização de ferramentas e processos manuais. 
Recolher lixo, executar diversos serviços em locais públicos, tais como 
limpar, varrer e lavar ruas, recolher os detritos utilizando vassoura e 
pá e vazá-los em carros de mão ou em veículos especiais, manobrar e 
operar máquinas e ferramentas adequadas à limpeza e lavagem das vias 
públicas. Executar tarefas no cemitério e afins.

3 — Habilitações literárias exigidas: Titularidade da escolaridade 
obrigatória.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os 
efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de Janeiro republicada pela Portaria n.º 145-A/2011.

5 — Legislação aplicável: Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, e a Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro republicada 
pela Portaria n.º 145-A/2011.

6 — Local de trabalho: O local de trabalho situa-se na área da Fre-
guesia de Arada, Concelho de Ovar.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.




